
LEI Nº 10.707, DE 30 DE JULHO DE 2003 

Dispõe as diretrizes para a elaboração da lei orçamentária de 2004, e dá 
outras providências. 

 

Lei nº 10.707/2003 

 

Seção II 

Das Diretrizes Específicas do Orçamento da Seguridade Social 

Art. 58. O orçamento da seguridade social compreenderá as dotações destinadas a atender às 
ações de saúde, previdência e assistência social, obedecerá ao disposto nos arts. 167, inciso XI, 
194, 195, 196, 199, 200, 201, 203, 204 e 212, § 4º, da Constituição, e contará, dentre outros, 
com recursos provenientes: 

I - das contribuições sociais previstas na Constituição, exceto a que trata o art. 212, § 5º, e as 
destinadas por lei às despesas do orçamento fiscal; 

II - da contribuição para o plano de seguridade social do servidor, que será utilizada para 
despesas com encargos previdenciários da União; 

III - do orçamento fiscal; e 

IV - das demais receitas próprias e vinculadas dos órgãos, fundos e entidades, cujas despesas 
integram, exclusivamente, este orçamento. 

§ 1º A destinação de recursos para atender a despesas com ações e serviços públicos de saúde 
e de assistência social obedecerá ao princípio da descentralização. 

§ 2º Os recursos provenientes das contribuições sociais de que trata o art. 195, incisos I, alínea 
a, e II, no projeto de lei orçamentária e na respectiva lei, não se sujeitarão a desvinculação e 
terão a destinação prevista no art. 167, inciso XI, da Constituição. 

§ 3º As receitas de que trata o inciso IV deverão ser classificadas como receitas da seguridade 
social. 

§ 4º Todas as receitas do Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT, inclusive as financeiras, 
deverão constar na proposta e na lei orçamentária. 

§ 5º As despesas relativas ao pagamento dos benefícios assistenciais a que se refere o art. 40, 
caput e § 1º, da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, mantidas as suas fontes de 
financiamento, serão efetuadas à conta do Fundo Nacional de Assistência Social. 

Art. 59. A proposta e a lei orçamentária incluirão os recursos necessários ao atendimento: 



I - do reajuste dos benefícios da seguridade social de forma a possibilitar o atendimento do 
disposto no art. 7º, inciso IV, da Constituição; e 

II - da aplicação mínima em ações e serviços públicos de saúde, em cumprimento ao disposto 
na Emenda Constitucional nº 29, de 13 de setembro de 2000. 

§ 1º Os recursos necessários ao atendimento do aumento real do salário mínimo, caso as 
dotações da lei orçamentária sejam insuficientes, serão objeto de crédito suplementar a ser 
aberto no exercício de 2004, observado o disposto nos arts. 17 e 24 da Lei Complementar nº 
101, de 2000. 

§ 2º (VETADO) 

§ 3º Para os efeitos do inciso II do caput deste artigo, consideram-se como ações e serviços 
públicos de saúde a totalidade das dotações do Ministério da Saúde, deduzidos os encargos 
previdenciários da União, os serviços da dívida e a parcela das despesas do Ministério 
financiada com recursos do Fundo de Combate a Erradicação da Pobreza. (Parágrafo 
acrescentado pela Lei nº 10.777, de 24.11.2003, DOU 25.11.2003) 

§ 4º A demonstração da observância do limite mínimo previsto no § 3º deste artigo dar-se-á no 
encerramento do exercício financeiro de 2004. (NR) (Parágrafo acrescentado pela Lei nº 
10.777, de 24.11.2003, DOU 25.11.2003) 

Art. 60. Para a transferência de recursos no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS, efetivada 
mediante convênios ou similares, será exigida contrapartida dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios nos mesmos limites estabelecidos no art. 42 desta Lei, ressalvado o disposto na 
alínea c do inciso I do § 1º do referido artigo, cujo limite mínimo é de 10% (dez por cento). 


